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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS.

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos 
com cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e 
desde sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa 
semelhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam 
à distância; mas era sabido no mundo inteiro que isso não 
podia ajudar em nada. O canto das sereias penetrava tudo 
e a paixão dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias 
e mastro. Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez 
tivesse ouvido coisas a esse respeito. Confiou plenamente no 
punhado de cera e no molho de correntes e, com alegria 
inocente, foi ao encontro das sereias levando seus pequenos 
recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio poderia 
conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar de 
felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - 
não ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que 
só ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por 
um instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração 
funda, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, 
mas achou que tudo isso estava relacionado com as árias 
que soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo 
deslizou do seu olhar dirigido para a distância, as sereias 
literalmente desapareceram diante da sua determinação, e 
quando ele estava no ponto mais próximo delas, já não as 
levava em conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já 
não queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais 
longamente possível, o brilho do grande par de olhos de 
Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se 
que Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que 
mesmo a deusa do destino não conseguia devassar seu 
íntimo. Talvez ele tivesse realmente percebido - embora isso 

não possa ser captado pela razão humana - que as sereias 
haviam silenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como 
escudo o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://
almanaque.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um 
código, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de 
se ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada 
mais superficial, que é justamente o início da “tradução” 
do vocabulário apresentado. Compreendidas as palavras, 
ainda nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de 
texto se trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, 
ainda assim não lemos esse conjunto de palavras em sua 
plenitude, isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra 
importante numa leitura, consiste em desdobrar algo que 
estava dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler 
um texto é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário 
desdobrar suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, 
para assim chegar a uma camada mais profunda do que a 
inicial – a da mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas 
vezes temos dificuldades em captar qual a mensagem 
ele está tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre 
importante lembrar: textos são feitos de palavras, e todas 
as ferramentas para se entender o texto estão no próprio 
texto, no modo como o autor organizou as palavras entre 
si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. 
Da mesma forma que para conhecer uma casa é preciso 
adentrá-la e entender sua estrutura, compreender um texto 
é decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento 
da autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa 
do leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. 
Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma 
língua, também é importante entender os sentidos que essa 
língua pode expressar. Se não conseguimos interpretar um 
texto, como conseguiremos interpretar o mundo em que 
vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as 
entrelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:
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1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura 
propriamente dita. O primeiro passo é entender em 
qual gênero se encontram as palavras. Se forem textos 
de ficção (como conto, romance) devemos nos atentar 
às falas e ações das personagens. Caso se trate de uma 
crônica ou texto de opinião, é importante prestar atenção 
no vocabulário utilizado pelo autor, pois nestes gêneros as 
palavras são escolhidas minuciosamente a fim de explicitar 
um determinado sentido. Quando se tratar de um poema, 
também é importante analisar o vocabulário do poeta, 
lembrando-se que na poesia a mensagem sempre diz mais 
do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente 
ultrapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao 
quarto e quinto, quando precisamos reler o material em 
questão, centrando-se em partes específicas. Frente as 
perguntas de interpretação, cuidado com as opções 
muito generalizadoras, estas tentam confundir o leitor, já 
que representam apenas leituras superficiais do assunto. 
Por isso mesmo, sempre muita atenção no momento da 
leitura, para que não caia nas famosas “pegadinhas” dos 
avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas 
certamente você terá as ferramentas necessárias para 
interpretar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 
seu silêncio;

b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 
cantam, precisam de uma arma maior;

c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia 

enigmático, após as respostas das perguntas sugeridas, 
parece mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção 
para nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal 
que o próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conhecidos 
da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de 
Andrade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do 

caminho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-
melhores-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um 
poema. Quando precisamos interpretar esse tipo de 
gênero, é essencial perceber que as palavras dizem mais do 
que o senso comum, por isso se faz importante interpretá-
las com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema
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2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o 
“desdobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras 
desconhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse 
material;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, 
e sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar 
segundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as 
alternativas generalizadoras, as que apresentam palavras 
como sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente 
tentem confundir aquele que realiza uma leitura mais 
superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamente 
sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

EXERCÍCIOS

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos 
empobrecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu 

próprio contra-regra, isto é, designa a entrada dos 
personagens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e 
executa dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma 
trovoada, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
deD. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo 
termo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo,Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de 

combinação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é 

comum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns 
defeitos. Começando com “O livro apresenta alguns 
defeitos”, o sentido da frase não será alterado se continuar 
com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.



4

LÍNGUA PORTUGUESA

Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o 
esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 
lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não 
existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que há 
são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, 
como em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.

Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir 
o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande 
mistério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga,200 Crônicas Escolhidas)

6. Nas três “considerações” do texto, o cronista 
preserva, como elemento comum, a idéia de que a sensação 
de esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos 

estimulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si 

mesmo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um 

atributo do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta 

os recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande 
amigo que não esperava viver muito tempo, por ser um 
“cardisplicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio 

coração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – 

espantou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas 

companheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom 
coração não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários 

especializados;
c) um neologismo desprovido de indícios de 

significação;
d) uma criação de palavra pelo processo de composição;
e) termo erudito empregado para criar um efeito 

cômico.
9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do 

narrador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso 

popular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos científicos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.

“A triste verdade é que passei as férias no calçadão 
do Leblon, nos intervalos do novo livro que venho 
penosamente perpetrando. Estou ficando cobra em 
calçadão, embora deva confessar que o meu momento 
calçadônido mais alegre é quando, já no caminho de volta, 
vislumbro o letreiro do hotel que marca a esquina da rua 
onde finalmente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, 
digamos, um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente 
fica igual a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o 
radiador, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
mesocárdio epidítico, a falta da serotorpina folimolecular, é 
o que mecânicos e médicos disseram. Aí, para conseguir 
ir segurando a barra, vou acatando os conselhos. Andar 
é bom para mim, digo sem muita convicção a meus 
entediados botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro,O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o uso 
de termos (já existentes ou inventados) referentes a áreas 
diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de 
termos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, vou 
acatando os conselhos...”. Aí será corretamente substituído, 
de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
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1. DOMÍNIO DE TÓPICOS ATUAIS E 
RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS, 
TAIS COMO: DESENVOLVIMENTO  

SUSTENTÁVEL, ECOLOGIA, TECNOLOGIA, 
ENERGIA, POLÍTICA, ECONOMIA, 

SOCIEDADE, RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
E SEUS CONFLITOS, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 

SEGURANÇA E ARTES E LITERATURA E SUAS 
VINCULAÇÕES HISTÓRICAS.

1 - Febre amarela
Desde 2016, algumas regiões do Brasil têm enfren-

tado um surto de febre amarela, mas foi em 2018 que a 
crise se intensifi cou, com aumento de casos da doença. A 
febre amarela é transmitida por mosquitos silvestres, que 
ocorre em áreas de fl orestas e matas. Na área urbana, o 
mosquito transmissor é o Aedes aegypti.

A única forma de se prevenir é recorrer à vacinação, 
disponível nos postos de saúde, por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Segundo dados do Ministério da 
Saúde, entre de 1º julho de 2017 a 28 de fevereiro, foram 
723 casos e 237 óbitos. Em 2017, houve  576 casos e 184 
óbitos. Por isso, uma das indicações segundo especialistas 
na área da saúde, é evitar áreas rurais, caso a pessoa ainda 
não esteja vacinado. A vacina dura cerca de 10 anos. 

As áreas mais atingidas pela febre amarela são os Es-
tados de Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia e São Paulo. 
De acordo com os especialistas, os índices atuais apontam 
que a atual situação supera o surto dos anos 80. Os prin-
cipais sintomas da doença são febre, dor de cabeça, dores 
musculares, fadiga, náuseas, vômitos, entre outros. 

Um dos pontos de mais destaque na mídia, 
quando se trata de febre amarela, é a falta de 
vacinas nos postos de saúde, devido à alta 
procura pela vacina, em janeiro de 2018. Na 
ocasião, as vacinas foram fracionadas para 
conter a alta demanda pelo serviço, por parte da 
população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
As provas em concursos públicos podem tratar 
sobre a alta procura pela vacina, motivada pela 
escassez, em meio à euforia popular em se 
vacinar, por conta dos índices de mortes. Vale 
também manter atenção quanto às formas de 
transmissão e de que a vacina, de fato, é melhor 
forma de se prevenir. 

2 -  Questão das armas nos EUA
Historicamente, os Estados Unidos têm políticas mais 

fl exíveis de porte armas para os cidadãos, uma questão 
bastante inserida na cultura do país, diferentemente de 
nações como o Brasil. 

Contudo, com os altos índices de ataques e tiroteios 
em escolas e outros locais publicados, na maioria das ve-
zes crimes causados por civis com porte de armas, tem 
suscitado a discussão sobre endurecer o acesso às armas, 
com políticas menos fl exíveis. 

No governo de Barack Obama (2009-2017), essas 
discussões foram intensifi cadas. O então presidente de-
monstrava ser favorável à implantação de medidas mais 
rígidas, mas encontrou grande resistência de seus opo-
nentes no Partido Republicano. 

No atual governo de Donald Trump, que assumiu em 
2017, essa discussão é tida pela Casa Branca como um 
assunto que pode esperar, por não se tratar de prioridade 
para o atual governo. A camada da sociedade norte-a-
mericana inclinada a leis mais rígidas, defende que haja 
restrição na venda de armas. 

É importante ressaltar que a questão das armas 
é um tema que divide a sociedade dos Estados 
Unidos. Camadas da sociedade, desde ONGs e 
pessoas da esfera política, defendem o controle 
das armas como forma de minimizar os ataques 
recentes. Porém quem é contra a ideia, acredita 
que o momento é propício para armar ainda 
mais a população. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Não é difícil de imaginar que algumas questões 
previstas em concursos relacionem o tema a 
Donald Trump, que claramente se mostrou 
favorável a ao direito de armar a população. 
Além disso, é possível que seja relacionado 
ainda a polêmica de envolve a indústria de 
armas, ou seja, para os críticos da flexibilidade 
de armamento, manter as atuais leis interessa 
esse mercado milionário, que vive um bom 
momento em 2018.  

3 - Guerra comercial - China e EUA
De um lado os gigantes norte-americanos, de ou-

tro a poderosa China. O embate comercial entre as duas 
potências tem infl uenciado o mercado de outros países. 
Em resumo, ambas as nações implementaram no fi nal do 
primeiro semestre de 2018 políticas mais rígidas e restri-
ções de produtos dos dois países no mercado interno do 
oponente. 

A primeira polêmica começou com imposição de ta-
rifas dos EUA sobre cerca de US$ 34 bilhões em produtos 
da China, em julho de 2018. A justifi cativa da Casa Branca 
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é que a medida fortalece o mercado interno. A nação ain-
da acusou a China de roubo de propriedade intelectual de 
produtos norte-americanos.

O governo chinês retaliou e aplicou taxas compatíveis 
em relação a centenas de produtos dos Estados Unidos, 
o que representa também cerca de US$ 34 bilhões. Esse 
cenário trouxe a maior guerra comercial de todos os tem-
pos. 

As medidas afetam a exportações de diversos produ-
tos no mundo, desde petróleo, gás e outros produtos re-
fi nados. Numa economia globalizada, embates como esse 
causam turbulência no mercado.

Antes das medidas, o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, já havia anunciado a 
necessidade de rever as políticas comerciais 
com a China dando sinais de que seria rígido 
quanto às taxas. Nesse mesmo cenário, os 
chineses defenderam políticas mais favoráveis 
à integração, em um mundo o qual vigora 
economias globalizadas. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
É importante manter atenção quanto à 
influência desse tema em relação ao Brasil. 
Há quem defenda que a situação favorece 
a comercialização de commodities para o 
mercado chinês. 

4 - Crise na Venezuela
Pelo menos há quatro ou cinco anos, a Venezuela tem 

enfrentado instabilidade econômica, principalmente pelo 
desabastecimento de produtos básicos para consumo 
diário e crescente pobreza populacional.  Também é pre-
ciso considerar que a queda no valor do preço do petró-
leo contribuiu para o empobrecimento do país, levando 
em conta de que se trata da principal economia da nação. 

Os confl itos políticos também ganharam espaço, em 
meio a protestos violentos entre manifestantes contrários 
e favoráveis ao governo de Nicolás Maduro, o atual presi-
dente do país. A rivalidade entre os grupos se intensifi cou 
após a morte de Hugo Chávez e chegada de Maduro ao 
poder.

Em 2018, a situação econômica se agravou trazendo 
mais miséria à população e busca por melhores condições 
de vida em outros países, especialmente o Brasil. A quan-
tidade diária de venezuelanos que chegaram ao país, a 
partir de Roraima, tem suscitado confl itos na região, com 
crescimento de hostilidade da população em relação aos 
vizinhos sul-americanos. 

A crise venezuelana é complexa e traz muitas 
narrativas, mas é preciso considerar um tema de 
muito destaque em 2018: a imigração. A chegada 
maciça de venezuelanos ao Brasil enfatiza mais 
um cenário de xenofobia em território nacional, 
em meio à rejeição da população de Roraima à 
chegada dos imigrantes.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões de atualidades com 
enunciados que requerem atenção e 
interpretação de texto. Uma boa compreensão 
do enunciado pode ser fundamental para 
chegar à resposta correta. 

5 - Fake news nas eleições presidenciais
Em tempos de novas tecnologias e redes sociais, o 

fenômeno fake news ganha espaço e torna-se um desafi o 
para o mundo, à medida que a propagação de notícias 
falsas se espalha facilmente. A circulação desse tipo de 
informação não é algo novo, esteve sempre presente na 
história da humanidade, e no passado não havia como 
checar dados facilmente. 

Nos dias atuais, conviver com as notícias falsas tende 
a ser danoso, por promover alienação e desinformação 
entre a população. Muitos são os casos de mensagens 
falsas que circulam no WhatsApp sobre supostos ações 
ou medidas polêmicas diversas que geram desconforto 
às pessoas.

E em ano eleitoral, vigora a demanda por minimizar 
os efeitos da fake news, para que não haja comprome-
timento quanto aos processos democráticos. Em 2017, 
em plena eleição dos Estados Unidos, onde culminou na 
eleição de Donald Trump, circulou informações falsas que 
favoreceram a campanha do republicano, diante da opo-
nente, Hillay Clinton, do Partido Republicano. 

No Brasil, a situação não é diferente. Em tempos de 
pleito, sempre circula nas redes sociais notícias falsas re-
forçadas em correntes e posts que priorizam a propaga-
ção de inverdades. 

Nos últimos anos, gigantes como Google e 
Facebook são acusados de não criarem limites 
para bloquearem a onda de fake news. Porém 
em 2018, o Facebook anunciou a compra de 
uma startup empenhada em combater as 
notícias falsas na rede. 

#FicaDica



3

ATUALIDADES

FIQUE ATENTO!
E na batalha contra as notícias falsas surgem 
diversas agências de notícias no mundo 
especializadas em checar a procedência das 
informações (fact-checking). No Brasil, um dos 
nomes mais conhecidos é a Agência Lupa, a 
primeira empresa do gênero. 

6 – Desmatamento atinge recordes em 2018
Pesquisa divulgada em setembro de 2018, pelo Ins-

tituto Ibope Inteligência, cita que 27% dos brasileiros 
acreditam que o desmatamento é a maior ameaça para 
o meio ambiente. As informações são da Agência Brasil. 

Além desse estudo, um relatório da revista Science 
mostra que o desmatamento não tem reduzido quando 
se trata de espaço para produção de commodities. Esses 
produtos, em geral, requerem grande espaço para cultivo. 

Porém em entrevista à BBC, o analista de dados Philip 
Curtis, colaborador da organização não governamental 
The Sustainability Consortium, afi rma que os commodi-
ties não podem ser culpados. Levando em conta que a 
produção desses produtos é necessária para suprir o au-
mento populacional. 

Cerca de 27% do desmatamento é causado pela pro-
dução de commodities. Além disso, 26% dos impactos 
ambientais se referem ao manejo comercial fl orestal, e 
24% corresponde à agricultura, com produção de produ-
tos para subsistência. 

O estudo cita ainda que incêndios florestais 
correspondem a 23% dos danos. No caso, a 
urbanização chega a menos de 1%.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Nos países ao Norte e mais desenvolvidos, 
o desmatamento é causado principalmente 
por incêndios florestais. Na porção mais ao 
Sul, entre as nações em desenvolvimento, a 
produção de commodities e a agricultura têm 
impacto no desmatamento. 

7 - EUA e questão imigratória
Historicamente, os Estados Unidos têm mantido polí-

ticas rígidas quando se trata de imigração, num combate 
à entrada ilegal de estrangeiros no país, em busca de uma 
vida melhor. Com a eleição do republicano Donald Trump, 
em 2017, a política imigratória tem sido endurecida, o que 
trouxe críticas por parte da comunidade internacional em 
relação às medidas adotadas. 

Um dos momentos mais tensos quanto às políticas 
de imigração no país ocorreu quando o governo Trump 
decidiu separar crianças pequenas de seus pais, na situa-

ção em que ocorre detenção de adultos ao atravessar a 
fronteira de forma ilegal. A medida faz parte do programa 
“Tolerância Zero”, que busca reduzir o índice de imigra-
ções ilegais no país. 

Essa prática que separa pais e crianças foi duramente 
criticada por entidades e organizações internacionais. A 
justifi cativa do governo quanto à ação era de que não se-
ria possível abrigar as crianças junto aos pais, nos centros 
de detenção federal reservados aos adultos. Por isso, os 
menores foram encaminhados a abrigos.

Além disso, as instalações foram consideradas pre-
cárias para receber as crianças, na opinião de críticos da 
medida. Após a repercussão negativa desse caso, a Casa 
Branca voltou atrás quanto à separação das famílias, mas 
críticas prevalecem quanto à tolerância zero. 

A política de imigração nos Estados Unidos de-
monstra uma tendência por parte de nações 
ricas quanto aos imigrantes, em meio à intole-
rância que pode culminar em xenofobia. Na Eu-
ropa, por exemplo, destino de milhões de imi-
grantes de várias partes do planeta, a aversão 
ao estrangeiro, sobretudo em relação a países 
pobres e marginalizados, tem aumentado signi-
ficativamente. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Quando se fala de imigração e xenofobia, é 
importante ressaltar que mesmo mantendo 
historicamente uma cultura que recebe todos, 
o Brasil tem registrado casos dessa natureza 
nos últimos anos, como hostilização e 
preconceitos em relação a haitianos, bolivianos 
e venezuelanos. 

8 - Facebook: crise e perda de popularidade
A rede social mais popular do mundo sempre foi vis-

ta como um dos maiores fenômenos dos últimos anos, 
capaz de faturar como nenhuma empresa e atrair uma 
multidão para navegar em suas páginas. E essa reputação 
imbatível enfrentou pela primeira vez momentos tensos 
que culminaram no comprometimento da credibilidade 
da plataforma. 

Tudo começou quando a rede social de Mark Zucker-
berg foi acusada de ter facilitado o vazamento de dados 
de usuários sem autorização. Na prática, a empresa britâ-
nica Cambridge Analytica coletou informações de perfi s 
na rede social em 2014. E por meio disso, as pessoas rece-
beram mensagens e posts de caráter eleitoral, durante o 
pleito em 2016, nos Estados Unidos. 

A situação trouxe crise ao Facebook com perda de va-
lores das ações da empresa no mercado fi nanceiro. E além 
disso, a rede social teve de enfrentar perda de populari-
dade e comprometimento de sua reputação. 
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Zuckerberg prestou depoimento no congresso dos 
Estados Unidos e Parlamento Europeu em 2018. Em am-
bas as situações, ele foi duramente criticado pelo caso e 
acusado de ter negligenciado a situação, o que compro-
meteu e expôs a privacidade de milhões de usuários em 
todo mundo. O co-fundador da rede social se desculpou 
pela situação e prometeu investir e priorizar medidas para 
proteger os dados dos usuários. 

O caso do Facebook põe em discussão a segu-
rança dos usuários e garantia de que seus dados 
e privacidade sejam resguardados. E o desafio 
para as empresas e a sociedade é criar mecanis-
mos que minimizam acessos indevidos e sem 
autorização na internet. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Pode haver questões com abordagem da crise 
enfrentada pelo Facebook, que minou sua 
reputação diante da opinião pública, mas 
também é preciso  se atentar a questões sobre 
privacidade, vazamentos e violações nas redes. 

9 - Inteligência artifi cial cada vez mais presente na 
sociedade

Num mundo cada vez mais conectado e imerso nas 
redes sociais, as inovações tecnológicas estabelecem no-
vas confi gurações nas relações sociais e de trabalho. A in-
teligência artifi cial se constitui num mecanismo que  traz 
mudanças nas formas como as pessoas se relacionam e 
nas funções que exercem.

No campo profi ssional, por exemplo, a inteligência 
artifi cial – por meio de máquinas ou robôs –, já realiza de 
forma automatizada funções anteriormente exercidas por 
pessoas. Hoje, por exemplo, softwares e máquinas reali-
zam relatórios e análises que eram feitas por profi ssionais 
preparados para essa função. 

Outro exemplo é o uso de atendentes virtuais em 
chats de relacionamento com clientes. A GOL Linhas Aé-
reas mantém uma atendente- robô em sua página para 
esclarecer dúvidas mais frequentes do usuários. 

Uma das questões mais complexas quando se fala 
nessa tecnologia, é a perda de profi ssões que passam a 
ser exercidas por máquinas. Num futuro nem tão distante 
assim a tendência é essa. E de certa forma, as carreiras 
profi ssionais vão se adaptando à tecnologia e passam por 
transformações intensas para saber lidar com essas mu-
danças. 

Em julho de 2018, uma equipe de cientistas es-
trangeiros assinou um acordo em que se com-
prometiam a não criar máquinas e robôs que 
possam ameaçar a vida e integridade da raça 
humana.

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
Inteligência artificial é um tema bem 
contemporâneo e está ligado à realidade das 
pessoas, à medida  que interfere nas atividades 
profissionais e formas de se relacionar. Por isso, 
é um assunto bem relevante. 

10 - Cuba aprova projeto reforma constitucional
A aprovação do projeto da reforma constitucional em 

Cuba, em 22 de julho de 2018, representa um processo de 
mudança signifi cativa na ilha depois de décadas. Um dos 
pontos destaque é a substituição do termo comunismo 
por construção do socialismo, a ser citado na Constituição 
do país. Além disso, fi ca estabelecido o reconhecimento 
da propriedade privada e medidas que podem viabilizar a 
união entre homossexuais. 

O país hoje é governado por Miguel Díaz- Canel. Raul 
Castro fi cou no poder entre 2008 a 2018, sucedendo Fidel 
Castro, seu irmão que esteve no poder entre 1976 e 2008. 

O conteúdo aprovado passará por consulta popular 
até novembro de 2018, depois o projeto será discutido 
novamente com atualizações impostas pela consulta po-
pular. Em seguida, o objetivo é levar a medida para apro-
vação e referendo com participação dos cidadãos, por 
meio de voto. 

No governo de Barack Obama, Cuba e Estados 
Unidos vivenciaram uma aproximação histórica 
depois de décadas de afastamento e hostilida-
de entre as nações. O presidente estadunidense 
prometeu melhorar a relação entre os países e 
encerrar o embargo econômico sofrido por Ha-
vana. 

#FicaDica

FIQUE ATENTO!
A reaproximação dos países aconteceu 
por mediação do Papa Francisco, que teria 
articulado internamente para promover um 
encontro entre Obama e Raul Castro, que estava 
no poder na época, em 2016. 
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DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO 
DOS PODERES E DO DISTRITO FEDERAL

LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL
(Texto atualizado com as alterações adotadas pelas 

Emendas à Lei Orgânica nºs 1 a 109 e as decisões em ação 
direta de inconstitucionalidade proferidas pelo Supremo Tri-
bunal Federal e pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios até 7/5/2018.)

PREÂMBULO

Sob a proteção de Deus, nós, Deputados Distritais, le-
gítimos representantes do povo do Distrito Federal, inves-
tidos de Poder Constituinte, respeitando os preceitos da 
Constituição da República Federativa do Brasil, promulga-
mos a presente Lei Orgânica, que constitui a Lei Funda-
mental do Distrito Federal, com o objetivo de organizar o 
exercício do poder, fortalecer as instituições democráticas 
e os direitos da pessoa humana. 

Brasília-DF, 8 de junho de 1993.

TÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DOS PO-

DERES E DO DISTRITO FEDERAL

 Art. 1º O Distrito Federal, no pleno exercício de sua au-
tonomia política, administrativa e financeira, observados os 
princípios constitucionais, reger-se-á por esta Lei Orgânica.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

Art. 2º O Distrito Federal integra a união indissolúvel 
da República Federativa do Brasil e tem como valores fun-
damentais:

I – a preservação de sua autonomia como unidade fe-
derativa;

II – a plena cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Ninguém será discriminado ou pre-

judicado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, 
sexo, características genéticas, estado civil, trabalho rural 
ou urbano, religião, convicções políticas ou filosóficas, 
orientação sexual, deficiência física, imunológica, sensorial 
ou mental, por ter cumprido pena, nem por qualquer parti-
cularidade ou condição, observada a Constituição Federal. 
(Parágrafo com a redação da Emenda à Lei Orgânica nº 65, 
de 2013.)1

1  Texto original: Parágrafo único. Ninguém será discrimina-
do ou prejudicado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo, 
estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções políticas ou 
filosóficas, orientação sexual, deficiência física, imunológica, sensorial 
ou mental, por ter cumprido pena, nem por qualquer particularidade ou 
condição, observada a Constituição Federal.

Art. 3º São objetivos prioritários do Distrito Federal:
I – garantir e promover os direitos humanos assegura-

dos na Constituição Federal e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos;

II – assegurar ao cidadão o exercício dos direitos de 
iniciativa que lhe couberem, relativos ao controle da legali-
dade e legitimidade dos atos do Poder Público e da eficácia 
dos serviços públicos;

III – preservar os interesses gerais e coletivos;
IV – promover o bem de todos;
V – proporcionar aos seus habitantes condições de 

vida compatíveis com a dignidade humana, a justiça social 
e o bem comum;

VI – dar prioridade ao atendimento das demandas da 
sociedade nas áreas de educação, saúde, trabalho, trans-
porte, segurança pública, moradia, saneamento básico, la-
zer e assistência social;

VII – garantir a prestação de assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

VIII – preservar sua identidade, adequando as exigên-
cias do desenvolvimento à preservação de sua memória, 
tradição e peculiaridades;

IX – valorizar e desenvolver a cultura local, de modo a 
contribuir para a cultura brasileira;

X – assegurar, por parte do Poder Público, a proteção 
individualizada à vida e à integridade física e psicológica 
das vítimas e das testemunhas de infrações penais e de 
seus respectivos familiares; (Inciso acrescido pela Emenda à 
Lei Orgânica nº 6, de 1996.)

XI – zelar pelo conjunto urbanístico de Brasília, tom-
bado sob a inscrição nº 532 do Livro do Tombo Histórico, 
respeitadas as definições e critérios constantes do Decreto 
nº 10.829, de 2 de outubro de 1987, e da Portaria nº 314, de 
8 de outubro de 1992, do então Instituto Brasileiro do Pa-
trimônio Cultural – IBPC, hoje Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional – IPHAN; (Inciso acrescido pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 12, de 1996.)

XII – promover, proteger e defender os direitos da 
criança, do adolescente e do jovem; (Inciso acrescido pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 73, de 2014.)

XIII – valorizar a vida e adotar políticas públicas de saú-
de, de assistência e de educação preventivas do suicídio. 
(Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 103, de 
2017.)

Art. 4º É assegurado o exercício do direito de petição 
ou representação, independentemente de pagamento de 
taxas ou emolumentos, ou de garantia de instância.

Art. 5º A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.
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DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º Brasília, Capital da República Federativa do Bra-
sil, é a sede do governo do Distrito Federal.

Art. 7º São símbolos do Distrito Federal a bandeira, o 
hino e o brasão.

Parágrafo único. A lei poderá estabelecer outros sím-
bolos e dispor sobre seu uso no território do Distrito Fe-
deral.

Art. 8º O território do Distrito Federal compreende o 
espaço físico-geográfico que se encontra sob seu domínio 
e jurisdição.

Art. 9º O Distrito Federal, na execução de seu progra-
ma de desenvolvimento econômico-social, buscará a inte-
gração com a região do entorno do Distrito Federal.

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DISTRI-

TO FEDERAL 

Art. 10. O Distrito Federal organiza-se em Regiões Ad-
ministrativas, com vistas à descentralização administrativa, 
à utilização racional de recursos para o desenvolvimento 
socioeconômico e à melhoria da qualidade de vida.

§ 1º A lei disporá sobre a participação popular no pro-
cesso de escolha do Administrador Regional.2

§ 2º A remuneração dos Administradores Regionais não 
poderá ser superior à fixada para os Secretários de Estado 
do Distrito Federal. (Parágrafo com a redação da Emenda à 
Lei Orgânica nº 44, de 2005.)3

§ 3º A proibição de que trata o art. 19, § 8º, aplica-se à 
nomeação de Administrador Regional. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 60, de 2011.)

Art. 11. As Administrações Regionais integram a estru-
tura administrativa do Distrito Federal.
2  Ver ADI nº 2013 00 2 016227-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
31/1/2014 e de 9/5/2014, e ADI nº 2013 00 2 016865-3 – TJDFT, Diário 
de Justiça, de 26/2/2014 e de 9/5/2014, julgadas procedentes para de-
clarar a inconstitucionalidade por omissão do Governador do Distrito 
Federal quanto à regulamentação da forma de participação popular 
no processo de escolha dos administradores regionais e a implanta-
ção e organização dos Conselhos de Representantes Comunitários das 
Regiões Administrativas do Distrito Federal.
3  A Emenda à Lei Orgânica nº 44, de 2005, substituiu a ex-
pressão “Secretários de Governo do Distrito Federal” por “Secretários 
de Estado do Distrito Federal”.

Art. 12. Cada Região Administrativa do Distrito Fede-
ral terá um Conselho de Representantes Comunitários, com 
funções consultivas e fiscalizadoras, na forma da lei.4

Art. 13. A criação ou extinção de Regiões Administra-
tivas ocorrerá mediante lei aprovada pela maioria absoluta 
dos Deputados Distritais.

Parágrafo único. Com a criação de nova Região Admi-
nistrativa, fica criado, automaticamente, Conselho Tutelar 
para a respectiva região. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
à Lei Orgânica nº 83, de 2014.)

DOS SERVIDORES PÚBLICOS

CAPÍTULO VI
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

Art. 33. O Distrito Federal instituirá regime jurídico 
único e planos de carreira para os servidores da adminis-
tração pública direta, autarquias e fundações públicas, nos 
termos do art. 39 da Constituição Federal.

§ 1º No exercício da competência estabelecida no 
caput, serão ouvidas as entidades representativas dos ser-
vidores públicos por ela abrangidos.

§ 2º As entidades integrantes da administração pública 
indireta não mencionadas no caput instituirão planos de 
carreira para os seus servidores, observado o disposto no 
parágrafo anterior.

§ 3º A fixação dos padrões de vencimento e dos de-
mais componentes do sistema remuneratório deve obser-
var: (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 80, 
de 2014.)

I – a natureza, o grau de responsabilidade, as peculiari-
dades e a complexidade dos cargos componentes de cada 
carreira;

II – os requisitos para a investidura.
§ 4º O Distrito Federal deve manter escola de gover-

no para formação e aperfeiçoamento dos servidores pú-
blicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para promoção na carreira, facultada, para isso, 
a celebração de convênios ou contratos com os demais en-
tes federados ou suas entidades. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014.)

§ 5º O membro de Poder, o detentor de mandato eleti-
vo, os Secretários de Estado, os Administradores Regionais 
e os demais casos previstos na Constituição Federal são 
remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em par-
cela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
4  Ver ADI nº 2013 00 2 016227-6 – TJDFT, Diário de Justiça, de 
31/1/2014 e de 9/5/2014, e ADI nº 2013 00 2 016865-3 – TJDFT, Diário 
de Justiça, de 26/2/2014 e de 9/5/2014, julgadas procedentes para de-
clarar a inconstitucionalidade por omissão do Governador do Distrito 
Federal quanto à regulamentação da forma de participação popular 
no processo de escolha dos administradores regionais e a implanta-
ção e organização dos Conselhos de Representantes Comunitários das 
Regiões Administrativas do Distrito Federal.
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adicional, abono, prêmio, verba de representação ou ou-
tra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 19, IX e X. (Parágrafo acrescido pela Emen-
da à Lei Orgânica nº 80, de 2014.)

§ 6º A remuneração dos servidores públicos organiza-
dos em carreira pode ser fixada nos termos do § 5º. (Pará-
grafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014.)

§ 7º Lei complementar pode estabelecer a relação en-
tre a maior e a menor remuneração dos servidores públi-
cos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 19, X. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 
2014.)

§ 8º Os Poderes Executivo e Legislativo devem publicar, 
até 31 de janeiro de cada ano, os valores do subsídio e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014.)

§ 9º A lei deve disciplinar a aplicação de recursos or-
çamentários provenientes da economia com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para apli-
cação no desenvolvimento de programas de qualidade e 
produtividade, treinamento e desenvolvimento, moderni-
zação, reaparelhamento e racionalização do serviço públi-
co, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produ-
tividade. (Parágrafo acrescido pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 80, de 2014.)

Art. 34. A lei assegurará aos servidores da administra-
ção direta isonomia de vencimentos para cargos de atri-
buições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder ou entre 
servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas 
as vantagens de caráter individual e as relativas a natureza 
ou local de trabalho.

Art. 35. São direitos dos servidores públicos, sujeitos 
ao regime jurídico único, além dos assegurados no § 2º do 
art. 39 da Constituição Federal, os seguintes:

I – gratificação do titular quando em substituição ou 
designado para responder pelo expediente;

II – duração do trabalho normal não superior a oito ho-
ras diárias e quarenta horas semanais, facultado ao Poder 
Público conceder a compensação de horários e a redução 
da jornada, nos termos da lei;

III – proteção especial à servidora gestante ou lactante, 
inclusive mediante a adequação ou mudança temporária 
de suas funções, quando for recomendável a sua saúde ou 
à do nascituro, sem prejuízo de seus vencimentos e demais 
vantagens;

IV – atendimento em creche e pré-escola a seus de-
pendentes, nos termos da lei, bem como amamentação 
durante o horário do expediente, nos 12 primeiros meses 
de vida da criança; (Inciso com a redação da Emenda à Lei 
Orgânica nº 108, de 2018.) 5

V – vedação do desvio de função, ressalvada, sem pre-
juízo de seus vencimentos, salários e demais vantagens do 
cargo, emprego ou função:
5  Texto original: IV – atendimento em creche e pré-escola a 
seus dependentes de até sete anos incompletos, preferencialmente em 
dependência do próprio órgão ao qual são vinculados ou, na impossibi-
lidade, em local que pela proximidade permita a amamentação durante 
o horário de trabalho, nos doze primeiros meses de vida da criança;
Texto alterado: IV – atendimento em creche e pré-escola a seus de-
pendentes, nos termos da lei; (Inciso com a redação da Emenda à Lei 
Orgânica nº 80, de 2014.)

a) a mudança de função concedida a servidora gestan-
te, sob recomendação médica;

b) a transferência concedida a servidor que tiver sua 
capacidade de trabalho reduzida em decorrência de aci-
dente ou doença de trabalho, para locais ou atividades 
compatíveis com sua situação;

VI – recebimento de vale-transporte, nos casos previs-
tos em lei;

VII – participação na elaboração e alteração dos planos 
de carreira;

VIII – promoções por merecimento ou antiguidade, no 
serviço público, nos termos da lei;

IX – quitação da folha de pagamento do servidor ativo 
e inativo da administração direta, indireta e fundacional do 
Distrito Federal até o quinto dia útil do mês subsequente, 
sob pena de incidência de atualização monetária, obedeci-
do o disposto em lei.

§ 1º Para a atualização a que se refere o inciso IX utili-
zar-se-ão os índices oficiais, e a importância apurada será 
paga juntamente com a remuneração do mês subsequente.

§ 2º É computado como exercício efetivo, para efeito 
de progressão funcional ou concessão de licença-prêmio 
e aposentadoria nas carreiras específicas do serviço públi-
co, o tempo de serviço prestado por servidor requisitado a 
qualquer dos Poderes do Distrito Federal.

Art. 36. É garantido ao servidor público o direito à li-
vre associação sindical, observado o disposto no art. 8º da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. A lei disporá sobre licença sindical 
para os dirigentes de federações e sindicatos de servidores 
públicos, durante o exercício do mandato, resguardados os 
direitos e vantagens inerentes à carreira de cada um.

Art. 37. Às entidades representativas dos servidores 
públicos do Distrito Federal cabe a defesa dos direitos e in-
teresses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas, observado o disposto 
no art. 8º da Constituição Federal.

Art. 38. Às entidades de caráter sindical que preen-
cham os requisitos estabelecidos em lei, é assegurado o 
desconto em folha de pagamento das contribuições dos 
associados, aprovadas em assembleia geral.

Art. 39. O direito de greve é exercido nos termos e nos 
limites definidos em lei complementar. (Artigo com a reda-
ção da Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014.) 6

Art. 40. São estáveis após três anos de efetivo exercí-
cio os servidores nomeados para cargo de provimento efe-
tivo em virtude de concurso público. (Artigo com a redação 
da Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014.) 7

6  Texto original: Art. 39. O direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos na lei complementar federal.
7  Texto original: Art. 40. São estáveis, após dois anos de efetivo 
exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público.
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 
será ele reintegrado com todos os direitos e vantagens devidos desde 
a demissão, e o eventual ocupante da vaga será reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade remunerada.
§ 3º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade remunerada até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo.
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§ 1º O servidor público estável só perde o cargo:
I – em virtude de sentença judicial transitada em julgado;
II – mediante processo administrativo em que lhe se-

jam assegurados o contraditório e a ampla defesa;
III – mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma de lei complementar, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do ser-
vidor estável, deve ele ser reintegrado, e o eventual ocu-
pante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, 
sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade com remuneração proporcional 
ao tempo de serviço.

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-
de, o servidor estável deve ficar em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo.

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por co-
missão instituída para essa finalidade.

Art. 41. Ao servidor público efetivo, nos termos da 
Constituição Federal, é assegurado regime próprio de pre-
vidência social. (Caput com a redação da Emenda à Lei Or-
gânica nº 80, de 2014.) 8

§ 1º O regime próprio de previdência social, obser-
vados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial, é instituído por lei complementar. (Parágrafo com 
a redação da Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014.) 9

§ 2º O tempo de contribuição prestado sob o regime 
de aposentadoria especial é computado da mesma forma, 
quando o servidor ocupar outro cargo de regime idêntico, 
ou pelo critério da proporcionalidade, quando se tratar de 
regimes diversos, na forma da lei. (Parágrafo com a reda-
ção da Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014, e declarado 
inconstitucional: ADI nº 2014 00 2 023917-7 – TJDFT, Diário 
de Justiça, de 13/4/2015.) 10

§ 3º O tempo de serviço público federal, estadual, mu-
nicipal ou do Distrito Federal será computado integralmen-
te para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade.
8  Texto original: Art. 41. O servidor será aposentado:
I – por invalidez permanente, sendo os proventos integrais, quando de-
corrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcionais nos de-
mais casos;
II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos pro-
porcionais ao tempo de serviço;
III – voluntariamente:
a) aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher, 
com proventos integrais;
b) aos trinta anos de efetivo exercício em funções de magistério, se pro-
fessor ou especialista de educação, e aos vinte e cinco anos, se professo-
ra ou especialista de educação, com proventos integrais;
c) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço;
d) aos sessenta e cinco anos de idade, se homem, e aos sessenta, se mu-
lher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.
9  Texto original: § 1º Lei complementar estabelecerá 
exceções ao disposto no inciso III, a e c, no caso de exercício de 
atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas, na forma 
do que dispuser lei federal.
10  Texto original: § 2º A lei disporá sobre aposentadoria em 
cargos ou empregos temporários.

§ 4º Os proventos da aposentadoria serão revistos, na 
mesma proporção e na mesma data, sempre que se mo-
dificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo 
também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive quando decorrentes de reenquadra-
mento, transformação ou reclassificação do cargo ou fun-
ção em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

§ 5º O benefício de pensão por morte corresponderá à 
totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor fale-
cido, qualquer que seja a causa mortis, até o limite estabe-
lecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 6º É assegurada a contagem em dobro dos períodos 
de licença-prêmio não gozados, para efeito de aposenta-
doria.

§ 7º Aos servidores com carga horária variável, são as-
segurados os proventos de acordo com a jornada predo-
minante dos últimos três anos anteriores à aposentadoria.

§ 8º O tempo de serviço prestado sob o regime de 
aposentadoria especial será computado da mesma forma, 
quando o servidor ocupar outro cargo de regime idêntico, 
ou pelo critério da proporcionalidade, quando se tratar de 
regimes diversos, na forma da lei.

Art. 42. É assegurada a participação de servidores 
públicos na gerência de fundos e entidades para os quais 
contribui, na forma da lei.

Art. 43. Será concedida licença para atendimento de 
filho, genitor e cônjuge doente, a homem ou mulher, me-
diante comprovação por atestado médico da rede oficial 
de saúde do Distrito Federal.11

Parágrafo único. É assegurado ao servidor público que 
tenha cônjuge ou dependente com deficiência horário es-
pecial de serviço, independentemente da compensação de 
horário, obedecido o disposto em lei. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 96, de 2016, que foi decla-
rada inconstitucional: ADI nº 2016 00 2 027902-3 – TJDFT, 
Diário de Justiça, de 14/12/2016.)

Art. 44. Ao servidor público da administração direta, au-
tárquica e fundacional do Distrito Federal, fica assegurado:

I – percebimento de adicional de um por cento por ano 
de serviço público efetivo, nos termos da lei;

II – contagem, para todos os efeitos legais, do período 
em que o servidor estiver de licença concedida por junta 
médica oficial;

III – contagem recíproca, para efeito de aposentadoria, 
do tempo de contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, na forma prevista no art. 
201, § 9º, da Constituição Federal. (Inciso com a redação da 
Emenda à Lei Orgânica nº 80, de 2014.) 12

Parágrafo único. Ficam assegurados os benefícios 
constantes do art. 35, III, IV e V, e do art. 43 desta Lei Orgâ-
nica aos servidores das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista do Distrito Federal. (Parágrafo com a 
11  Ver Lei Complementar nº 840, de 2011, que reconhece a 
concessão de que trata este artigo a companheiros, inclusive nas rela-
ções homoafetivas.
12  Texto original: III – contagem recíproca, para efeito de apo-
sentadoria, do tempo de contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, na forma prevista no art. 202, § 2º, da 
Constituição Federal.
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial 
ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele 
que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico 
nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Cons-
tituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do es-
tudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-la 
sem antes situar a referida Carta Magna na teoria do cons-
titucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimen-
to denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo 
qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser 
limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defensor 
da imposição de normas escritas de caráter hierárquico su-
perior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbi-
trário fundamenta a noção de norma no ápice do ordena-
mento jurídico, regulamentando a atuação do Estado em 
todas suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que 
um homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, no-
tadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento 
dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, 
e a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito 
material de Constituição. No entanto, há uma tendência 
pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitucio-
nal, notadamente em países que adotam uma Constituição 
analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de 

forma pacífica a doutrina compreende que este concei-
to pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, 
Constituição é muito mais do que um documento escrito 
que fica no ápice do ordenamento jurídico nacional esta-
belecendo normas de limitação e organização do Estado, 
mas tem um significado intrínseco sociológico, político, 
cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder 
na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se 
estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de 
papel, [...] e, a partir desse momento, incorporados a um 
papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que 
se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
1  LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Consti-
tuição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. 
Logo, a Constituição, antes de ser norma positivada, tem 
seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma 
parcela real de poder na sociedade. Claro que o texto cons-
titucional não explicitamente trará estes fatores reais de 
poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar 
favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regi-
me de governo e a forma de Estado vigentes no momento 
de elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de 
uma decisão política e variará conforme o modelo político 
à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define 

se uma norma será ou não constitucional é o seu conteú-
do e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. 
Em outras palavras, determinadas normas, por sua nature-
za, possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a 
Constituição serve para limitar e definir questões estrutu-
rais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

2  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Pre-
sentación de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Uni-
versidad Textos, 2003.
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Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como a 
norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o que 
constar na Constituição Federal em sua redação originária 
ou for inserido posteriormente por emenda constitucional 
é norma constitucional, independentemente do conteúdo.

Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter 
materialmente constitucional, seja formalmente constitu-
cional, apenas por estar inserida no texto da Constituição 
Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que “o 
Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, será 
mantido na órbita federal”. Ora, evidente que uma norma 
que trata de um colégio não se insere nem em elementos 
organizacionais, nem limitativos e nem socioideológicos. 
Trata-se de norma constitucional no sentido formal, mas não 
no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e do 
Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição Fede-
ral de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um todo 
não há perfeita correspondência entre regras materialmente 
constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou que somen-

te existe quando uma conduta é considerada objetivamente 
obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne subjeti-
vamente obrigatório, surge o costume, que pode gerar a 
produção de normas morais ou jurídicas; contudo, somente 
é possível impor objetivamente uma conduta por meio do 
Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kel-
sen4 entendeu que é preciso uma correspondência mínima 
entre a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, 
para ser vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, 
considerando eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos 
de tal forma que seja pouco violada. Trata-se de noção re-
lacionada à de norma fundamental hipotética, presente no 
plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcendental da 
validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o po-
sicionamento desta norma de dever ser na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 
superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como um 
sistema de normas com o mesmo fundamento de validade – 
a existência de uma norma fundamental. Não importa qual 
seja o conteúdo desta norma fundamental, ainda assim ela 

3  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. 
Tradução João Baptista Machado. São Paulo: Martins 
Fontes, 2003, p. 08-10.
4  Ibid., p. 12.
5  Ibid., p. 33.

conferirá validade à norma inferior com ela compatível.Esta 
norma fundamental que confere fundamento de validade a 
uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a 
presença de um escalonamento de normas no ordenamen-
to jurídico, sendo que a Constituição fica no ápice desta 
pirâmide.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, nota-

damente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e tem-
porariedade de mandato, tem-se a forma da República, se 
há vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido 
de forma centralizada numa unidade (União), o chamado 
Estado Unitário, ou descentralizada entre demais entes fe-
derativos (União e Estados, classicamente), no denominado 
Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência e 
colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Pre-
sidencialismo, sendo que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição 
em detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas de-

finir e estruturar o Estado e o governo, mas também es-
tabelecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, não 
poderá fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a de-
terminados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos so-
ciais e direitos coletivos – formam o principal fator limita-
dor do Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde e em 
que medida o Estado poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição 

são aqueles que trazem a principiologia da ordem econô-
mica e social. 

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações 

das Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único 

texto escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com 
esta qualidade. Se o texto for resumido e apenas contiver 
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normas básicas, a Constituição escrita é sintética; se o texto 
for extenso, delimitando em detalhes questões que muitas 
vezes excedem mesmo o conceito material de Constitui-
ção, a Constituição escrita é analítica. Firma-se a adoção de 
um sistema conhecido como Civil Law. O Brasil adota uma 
Constituição escrita analítica.

b) Não escrita – Não significa que não existam nor-
mas escritas que regulem questões constitucionais, mas 
que estas normas não estão concentradas num único texto 
e que nem ao menos dependem desta previsão expressa 
devido à possível origem em outros fatores sociais, como 
costumes. Por isso, a Constituição não escrita é conhecida 
como costumeira. É adotada por países como Reino Uni-
do, Israel e Nova Zelândia. Adotada esta Constituição, o 
sistema jurídico se estruturará no chamado Common Law 
(Direito costumeiro), exteriorizado no Case Law (sistema de 
precedentes).

Quanto ao modo de elaboração
a) Dogmática –sempre escritas, estas Constituições são 

elaboradas num só ato a partir de concepções pré-estabe-
lecidas e ideologias já declaradas. A Constituição brasilei-
ra de 1988 é dogmática.

b) Histórica – aproxima-se da Constituição dogmática, 
eis que o seu processo de formação é lento e contínuo com 
o passar dos tempos.

Quanto à estabilidade
a) Rígida – exige, para sua alteração, um processo le-

gislativo mais árduo. 
Obs.: A Constituição super-rígida, classificação defen-

dida por parte da doutrina, além de ter um processo le-
gislativo diferenciado para emendas constitucionais, tem 
certas normas que não podem nem ao menos ser alteradas 
– denominadas cláusula pétreas.  

A Constituição brasileira de 1988 pode ser conside-
rada rígida. Pode ser também vista como super-rígida aos 
que defendem esta subclassificação. 

b) Flexível – Não é necessário um processo legislativo 
mais árduo para a alteração das normas constitucionais, 
utilizando-se o mesmo processo das normas infraconsti-
tucionais.

c) Semiflexível ou semirrígida – Ela é tanto rígida quan-
to flexível, pois parte de suas normas precisam de processo 
legislativo especial para serem alteradas e outra parte se-
gue o processo legislativo comum.

Quanto à função
a) Garantia – busca garantir a liberdade e serve notada-

mente para limitar o poder do Estado.
b) Dirigente – vai além da garantia da liberdade e da 

limitação do poder do Estado, definindo um projeto de Es-
tado a ser alcançado. A Constituição brasileira de 1988 é 
dirigente.

Quanto à origem
a) Outorgada – é aquela imposta unilateralmente pelo 

agente revolucionário. A Constituição outorgada é deno-
minada como Carta.

b) Promulgada – é aquela que é votada, sendo tam-
bém conhecida como democrática ou popular. Decorre do 
trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita 
pelo povo para em nome dele atuar (legitimação popular). 
A Constituição promulgada é denominada Constituição, 
enquadrando-se nesta categoria a Constituição brasileira 
de 1988.

Obs.: Constituição cesarista é aquela que não é outor-
gada, mas também não é promulgada. Se dá quando um 
projeto do agente revolucionário é posto para votação do 
povo, que meramente ratifica a vontade do detentor do 
poder.

Quanto à dogmática
a) Ortodoxa – formada por uma só ideologia.
b) Eclética – atenta a fatores multiculturais, trazendo 

ideologias conciliatórias. A Constituição de 1988 é eclé-
tica.

Poder Constituinte

1) Titularidade e exercício
A Constituição Federal, em seu artigo 1º, parágrafo 

único, estabelece que “todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamen-
te, nos termos desta Constituição”. Sendo assim, o texto 
constitucional já fala desde logo de um poder maior, exer-
cido pelo povo (titular) por meio de seus representantes 
(exercentes). O exercente do poder é um órgão colegiado 
composto por representantes eleitos pelos titulares do po-
der, os que fazem parte do povo. 

O poder constituinte é o poder de normatizar a es-
trutura do Estado e os limites à sua atuação mediante 
criação, modificação, revisão ou revogação de normas da 
Constituição Federal conferido pelo povo aos seus repre-
sentantes.

2) Poder constituinte originário
O poder constituinte originário, também conhecido 

como genuíno ou de primeiro grau, autoriza a edição da 
Constituição Federal, a primeira depois da independência 
e as demais ab-rogando-a. Depois de finda esta missão, 
institui outro poder, dele derivado.

O poder constituinte originário é inicial, autônomo e 
incondicionado. É inicial porque é o poder de fato, que 
emana do povo e por si só se funda, não decorrendo de 
outro poder. É autônomo e incondicionado porque não 
tem limites materiais de exercício, notadamente cláusulas 
pétreas, daí se dizer que é soberano. Não significa que seja 
ilimitado, pois certas limitações se impõem por um limita-
tivo lógico, de acordo com uma perspectiva jusnaturalista 
de direitos inatos ao homem. 

3) Poder constituinte derivado
O poder constituinte derivado, também denominado 

instituído ou de 2º grau, é o que está apto a efetuar re-
formas à Constituição. Ele é exercido pelo Congresso Na-
cional, na forma e nos limites estabelecidos pelo poder 
constituinte originário.
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O poder constituinte derivado é derivado, subordinado 
e condicionado. Por derivar do poder constituinte originá-
rio, se sujeita a limitações por ele impostas, denominadas 
limitações ao poder de reforma. Sendo assim, este poder 
poderá reformar a redação constitucional conferida pelo 
poder constituinte originário, mas dentro dos limites por 
este estabelecidos. 

Por isso mesmo, é possível que uma emenda constitu-
cional fruto do poder constituinte decorrente seja incons-
titucional, desde que desrespeite os limites impostos pelo 
poder constituinte originário. É correta a afirmação de que 
existe norma constitucional inconstitucional, mas desde 
que se refira a norma constitucional fruto do poder cons-
tituinte derivado. Não existe norma originária da Consti-
tuição Federal que seja inconstitucional porque o poder 
constituinte originário é inicial e autônomo.

4) Poder constituinte decorrente
Ainda é possível falar no poder constituinte decorrente, 

que consiste no poder dos Estados-membros elaborarem 
sua própria Constituição por suas Assembleias Legislativas 
(artigo 25, CF). Para parte da doutrina, há poder constituin-
te decorrente também quanto aos municípios, que a partir 
da Constituição de 1988 adquiriram poder para elaborar 
suas próprias leis orgânicas (artigo 29, CF), o que antes era 
feito no âmbito estadual. A lei orgânica do Distrito Federal 
é a única que, sem dúvidas, tem caráter de Constituição, 
pois aceita o controle de constitucionalidade em face dela.

5) Poder constituinte revisionante
Tem-se, ainda, o poder constituinte revisionante, pre-

visto no artigo 3º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias: “a revisão constitucional será realizada após 
cinco anos, contados da promulgação da Constituição, 
pelo voto da maioria absoluta dos membros do Congres-
so Nacional, em sessão unicameral”. Neste sentido, foram 
aprovadas 6 emendas constitucionais de revisão anômala. 
O destaque vai para o fato de não se exigir nestas emendas 
revisionantes o quórum de 3/5 + 2 turnos das emendas 
constitucionais comuns, bastando o voto da maioria abso-
luta numa única sessão.

6) Limitações impostas pelo poder constituinte ori-
ginário ao poder constituinte derivado

6.1) Limitações formais ou procedimentais
Quando o poder constituinte originário delibera, não há 

procedimento pré-estabelecido. Isto não ocorre com relação 
ao poder constituinte derivado, que deve respeitar as normas 
procedimentais instituídas pelo poder constituinte originário.

Subjetivas – Quanto à iniciativa
Refere-se ao poder de iniciativa individual de propor 

leis ou alterações nelas, sendo conferido a: Presidente da 
República, Deputado Federal, Senador, Deputado Estadual. 
Exceto no caso do Senador, as propostas serão enviadas 
à Câmara dos Deputados, não ao Senado Federal. Sendo 
assim, a Câmara dos Deputados faz a deliberação principal, 
em regra, restando ao Senado a deliberação revisional. 

Contudo, para as propostas de emendas constitucio-
nais é exigida, em regra, iniciativa coletiva. O único que 
pode fazer uma proposta desta natureza sozinho é o Presi-
dente da República. Um deputado federal precisa do apoio 
de ao menos 1/3 dos membros da Câmara dos Deputa-
dos, enquanto que um senador precisa do suporte de ao 
menos 1/3 dos membros do Senado Federal. Da mesma 
forma, um deputado estadual não pode propor sozinho 
uma emenda, poder conferido às Assembleias Legislativas 
estaduais, em conjunto, exigindo-se mais da metade delas 
(são 27, incluído o Distrito Federal, necessárias 14). 

O cidadão brasileiro, sozinho, não pode propor um 
projeto de lei para alterar o ordenamento jurídico brasilei-
ro, prevendo-se que “a iniciativa popular pode ser exercida 
pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com 
não menos de três décimos por cento dos eleitores de 
cada um deles” (artigo 61, §2º, CF).

A dúvida resta ao se perguntar se a iniciativa popu-
lar abrange a possibilidade de se apresentar proposta de 
emenda constitucional, havendo duas posições: a primei-
ra, minoritária, diz que porque a regra da iniciativa está 
num parágrafo ela não poderia ter alcance maior que o 
caput do artigo, logo, o alcance é restrito à propostas de 
projetos de lei; a segunda, majoritária, com a qual se con-
corda, prevê que sim, afinal, o parágrafo único do artigo 
1º da CF diz que todo poder emana do povo (inclusive o 
constituinte) e o artigo 14 da CF ao trazer a iniciativa po-
pular não estabelece qualquer limitação. 

Objetivas – Quanto à votação e à promulgação
Toda proposta de emenda constitucional, antes de 

ser votada no plenário, passa primeiro pela Comissão de 
Constituição e Justiça e, depois, por comissões específicas 
do tema.

No plenário, é necessário obter aprovação de 3/5 dos 
membros (308 votos na Câmara dos Deputados e 49 votos 
no Senado Federal), em votação em dois turnos (vota na 
casa numa semana e repete a votação na semana seguin-
te), nas duas Casas (primeiro vota em 2 turnos na que faz 
a deliberação principal e depois em 2 turnos na que faz a 
deliberação revisional) (artigo 60, §2º).

Depois, “a emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral, com o respectivo número de ordem” (artigo 60, §3º, 
CF). Não é o Presidente da República que promulga, logo, 
não sanciona nem veta, a emenda constitucional porque 
o poder constituinte é exclusivo do Congresso Nacional. 

6.2) Limitações circunstanciais
Nos termos do artigo 60, §1º, CF, “a Constituição não 

poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, 
de estado de defesa ou de estado de sítio”. Presentes estas 
circunstâncias que indicam instabilidade no cenário nacio-
nal, não é possível emendar a constituição.



DIREITO ADMINISTRATIVO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Administração Pública.  .........................................................................................................................................................................................01
Poder Hierárquico.  .................................................................................................................................................................................................03
Ato Administrativo.  ................................................................................................................................................................................................04
Servidor Público.  .....................................................................................................................................................................................................17
Órgãos e Agentes Públicos.  ...............................................................................................................................................................................17
Lei Complementar nº 840/2011 e respectivas atualizações.  ................................................................................................................. 20
Política Nacional de Assistência Social (PNAS).  .......................................................................................................................................... 53
Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  ............................................................................................................................................... 68
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).  ..................................................................................................................................... 78
Serviços de proteção Social Básica.  ................................................................................................................................................................. 79
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).  ..................................................................................... 79
Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS.  ...................................................................................................................................................................................80
Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária (PNCFC).  ...........................................................................................................................................................................................88
Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  ............................................................................................................................................... 88
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).  ..................................................................................................................................... 88
Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004).  .............................................................................................................................. 89
Norma Operacional Básica - - NOBSUAS.  ...................................................................................................................................................... 89
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução 109/2009).  ................................................................................... 89
Legislação e respectivas atualizações: Lei 11.340/2006.  ......................................................................................................................... 90
Lei nº 10.741/2003.  ................................................................................................................................................................................................98
Decreto 7.053/2009.  ............................................................................................................................................................................................117
Lei nº 8069/90.  ......................................................................................................................................................................................................119
Política Nacional do Idoso (Lei nº 8.842/1994).  ........................................................................................................................................172
Lei 8.742/1993. ........................................................................................................................................................................................................174



1

DIREITO ADMINISTRATIVO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são 
de sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na 
CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op-
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida-
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 
centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-
-Geral da República e o Advogado-Geral da União respon-
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procura-
dor-Geral da República, o presidente e os diretores do ban-
co central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;
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XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es-
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes-
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem patri-
mônio próprio e são unidades orçamentárias autônomas. 
Ainda, exercem em nome próprio direitos e obrigações, 
respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade e a 
ela transfere, através de previsão em lei, determinado servi-
ço público e é conferida, em regra, por prazo indeterminado. 
Isso é o que acontece quanto às entidades da Administração 
Indireta prestadoras de serviços públicos. Neste sentido, o Es-
tado descentraliza a prestação dos serviços, outorgando-os 
a outras entidades criadas para prestá-los, as quais podem 
tomar a forma de autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações públicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró-
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta-
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi-
nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 
ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu-
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis-
tração direta o desempenho de funções administrativas 
de interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser 
atribuídos a entes de fora da Administração por outorga 
ou delegação.

Administração Pública Direta

Administração Pública direta é aquela formada pelos 
entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada de 
soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re-
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad-
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali-
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man-
dado de segurança – tanto como impetrante como quan-
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res-
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quando se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia-
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou es-
trutura do Estado, gozando de independência para agir e 
não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles definir as 
políticas que serão implementadas. É o caso da Presidên-
cia da República, órgão complexo composto pelo gabinete, 
pela Advocacia-Geral da União, pelo Conselho da Repúbli-
ca, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o Presidente 
da República é o único que toma as decisões).
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b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados po-
liticamente aos independentes. É o caso de todos os minis-
térios de Estado.

c) Órgãos superiores – são desprovidos de autonomia 
ou independência, sendo plenamente vinculados aos ór-
gãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, vin-
culada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Departamen-
to da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fiscais 
do MTE.

ATENÇÃO: O Ministério Público, os Tribunais de Contas 
e as Defensorias Públicas não se encaixam nesta estrutura, 
sendo órgãos independentes constitucionais. Em verdade, 
para Canotilho e outros constitucionalistas, estes órgãos 
não pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho1, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Es-
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, porque 
além da pessoa jurídica central existem outras internas que 
compõem o sistema político. Sendo uma pessoa jurídica, 
o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, 
ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus quadros. 
Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Esta-
do um grande número de repartições internas, necessárias 
à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e 
tamanha as atividades a seu cargo. Tais repartições é que 
constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 
Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí-
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o mandato”2. 
A origem desta teoria está no direito privado, não tendo 
como prosperar porque o Estado não pode outorgar man-
dato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da repre-
sentação: “Posteriormente houve a substituição dessa con-
cepção pela teoria da representação, pela qual a vontade 
dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Es-
tado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas 
que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre 
que essa teoria, além de equiparar o Estado, pessoa jurídi-
ca, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica do-
tada de capacidade plena), não foi suficiente para alicerçar 
um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante 
terceiros prejudicados nas circunstâncias em que o agente 
ultrapassasse os poderes da representação”3. Criticou-se a 
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 
23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
3  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo – esque-
matizado, completo, atualizado, temas polêmicos, conteúdo dos prin-
cipais concursos públicos. 3. ed. São Paulo: Atlas editora, 2013.

teoria porque o Estado estaria sendo visto como um su-
jeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições 
plenas de manifestar, de falar, de resolver pendências; bem 
como porque se o representante estatal exorbitasse seus 
poderes, o Estado não poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giër-
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos adminis-
trativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas que 
podem ser organizados por decretos autônomos do Exe-
cutivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personalidade 
jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde 
pelos atos que seus agentes praticam, mesmo se estes atos 
extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo-lhe 
assegurado o intocável e assustador direito de regresso.

Apresenta-se a classificação dos órgãos:

a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, dis-
tritais e municipais. 

b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 
aqueles que detêm condição de comando e de direção, 
e os subordinados, incumbidos das funções rotineiras de 
execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra-
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atri-
buições em todo o território nacional, estadual, distrital e 
municipal, e os locais, que atuam em parte do território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam os 
poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Judiciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e com-
postos. Os órgãos compostos são constituídos por vários 
outros órgãos.

PODER HIERÁRQUICO

“Hierarquia é o escalonamento em plano vertical dos 
órgãos e agentes da Administração que tem como objetivo 
a organização da função administrativa. E não poderia ser 
de outro modo. Tantas são as atividades a cargo da Admi-
nistração Pública que não se poderia conceber sua normal 
realização sem a organização, em escalas, dos agentes e 
dos órgãos públicos. Em razão desse escalonamento firma-
-se uma relação jurídica entre os agentes, que se denomina 
relação hierárquica”4. Nesta relação hierárquica, surge para 
a autoridade superior o poder de comando e para o seu 
subalterno o dever de obediência. 

Com efeito, poder hierárquico é o poder conferido à 
administração de fixar campos de competência quanto às 
figuras que compõem sua estrutura. É um poder de auto-
-organização. É exercido tanto na distribuição de compe-
tências entre os órgãos quanto na divisão de deveres entre 
4  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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os servidores que o compõem. Se o ato for praticado por 
órgão incompetente, é inválido. Da mesma forma, se o for 
praticado por servidor que não tinha tal atribuição.

Por fim, ressalta-se que do poder hierárquico deriva o 
poder de revisão, consistente no poder das autoridades su-
periores de revisar os atos praticados por seus subordinados. 

ATO ADMINISTRATIVO

O ato administrativo é uma espécie de fato administra-
tivo e é em torno dele que se estrutura a base teórica do 
direito administrativo.

Por seu turno, “a expressão atos da Administração 
traduz sentido amplo e indica todo e qualquer ato que 
se origine dos inúmeros órgãos que compõem o sistema 
administrativo em qualquer dos Poderes. [...] Na verdade, 
entre os atos da Administração se enquadram atos que 
não se caracterizam propriamente como atos adminis-
trativos, como é o caso dos atos privados da Administra-
ção. Exemplo: os contratos regidos pelo direito privado, 
como a compra e venda, a locação etc. No mesmo plano 
estão os atos materiais, que correspondem aos fatos ad-
ministrativos, noção vista acima: são eles atos da Adminis-
tração, mas não configuram atos administrativos típicos. 
Alguns autores aludem também aos atos políticos ou de 
governo”5. 

Com efeito, a expressão atos da Administração é mais 
ampla. Envolve, também, os atos privados da Administra-
ção, referentes às ações da Administração no atendimento 
de seus interesses e necessidades operacionais e instru-
mentais, agindo no mesmo plano de direitos e obrigações 
que os particulares. O regime jurídico será o de direito pri-
vado. Ex.: contrato de aluguel de imóveis, compra de bens 
de consumo, contratação de água/luz/internet. Basicamen-
te, envolve os interesses particulares da Administração, que 
são secundários, para que ela possa atender aos interesses 
primários – no âmbito destes interesses primários (inte-
resses públicos, difusos e coletivos) é que surgem os atos 
administrativos, que são atos públicos da Administração, 
sujeitos a regime jurídico de direito público.

Atos da Administração ≠ Atos administrativos.
Atos privados da Administração = atos da Adminis-

tração → regime jurídico de direito privado.
Atos públicos da Administração = atos administra-

tivos → regime jurídico de direito público.

Os atos administrativos se situam num plano superior 
de direitos e obrigações, que visam atender aos interes-
ses públicos primários, denominados difusos e coletivos. 
Logo, são atos de regime público, sujeitos a pressupostos 
de existência e validade diversos dos estabelecidos para 
5  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito ad-
ministrativo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.

os atos jurídicos no Código Civil, e sim previstos na Lei de 
Ação Popular e na Lei de Processo Administrativo Federal. 
Ao invés de autonomia da vontade, haverá a obrigatorie-
dade do cumprimento da lei e, portanto, a administração 
só poderá agir nestas hipóteses desde que esteja expressa 
e previamente autorizada por lei6.

Requisitos ou elementos

1) Competência: é o poder-dever atribuído a determi-
nado agente público para praticar certo ato administrativo. 
A pessoa jurídica, o órgão e o agente público devem estar 
revestidos de competência. A competência é sempre fixada 
por lei.

2) Finalidade: é a razão jurídica pela qual um ato ad-
ministrativo foi abstratamente criado pela ordem jurídica. 
A lei estabelece que os atos administrativos devem ser 
praticados visando a um fim, notadamente, a satisfação do 
interesse público. Contudo, embora os atos administrativos 
sempre tenham por objeto a satisfação do interesse públi-
co, esse interesse é variável de acordo com a situação. Se 
a autoridade administrativa praticar um ato fora da finali-
dade genérica ou fora da finalidade específica, estará prati-
cando um ato viciado que é chamado “desvio de poder ou 
desvio de finalidade”. 

3) Forma: é a maneira pela qual o ato se revela no 
mundo jurídico. Usualmente, adota-se a forma escrita. 
Eventualmente, pode ser praticado por sinais ou gestos (ex: 
trânsito). A forma é sempre fixada por lei.

4) Motivo (vontade): vontade é o querer do ato admi-
nistrativo e dela se extrai o motivo, que é o acontecimento 
real que autoriza/determina a prática do ato administrati-
vo. É o ato baseado em fatos e circunstâncias, que o ad-
ministrador pode escolher, mas deve respeitar os limites e 
intenções da lei. Nem sempre os atos administrativos pos-
suem motivo legal. Nos casos em que o motivo legal não 
está descrito na norma, a lei deu competência discricio-
nária para que o sujeito escolha o motivo legal (o motivo 
deve ser oportuno e conveniente). A teoria dos Motivos 
Determinantes afirma que os motivos alegados para a prá-
tica de um ato administrativo ficam a ele vinculados de tal 
modo que a prática de um ato administrativo mediante a 
alegação de motivos falsos ou inexistentes determina a sua 
invalidade.

5) Objeto (conteúdo): é o que o ato afirma ou declara, 
manifestando a vontade do Estado. A lei não fixa qual deve 
ser o conteúdo ou objeto de um ato administrativo, restan-
do ao administrador preencher o vazio nestas situações. O 
ato é branco/indefinido. No entanto, deve se demonstrar 
que a prática do ato é oportuna e conveniente.

Obs.: Quando se diz que a escolha do motivo e do ob-
jeto do ato é discricionária não significa que seja arbitrária, 
pois deve se demonstrar a oportunidade e a conveniência. 

Mérito = oportunidade + conveniência

6  BALDACCI, Roberto Geists. Direito administrativo. São 
Paulo: Prima Cursos Preparatórios, 2004.
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I) ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO E 
COMUNIDADE.

1. CONCEPÇÕES E MODALIDADES DE 
EDUCAÇÃO: ABORDAGENS, FUNCIONALISTA 

E DIALÉTICA; AS INSTITUIÇÕES 
PEDAGÓGICAS: EDUCAÇÃO FORMAL E NÃO 

FORMAL.
2. CONCEITOS DE COMUNIDADE E 

CONCEPÇÕES DE DESENVOLVIMENTO.
3. A ADMINISTRAÇÃO DE PROJETOS 

EDUCATIVOS COMUNITÁRIOS; E 
INTEGRAÇÃO ESCOLA-COMUNIDADE E 

AUTO-ORGANIZAÇÃO DA COMUNIDADE.
4. PLANEJAMENTO, QUESTÃO E 

AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS EDUCATIVOS 
COMUNITÁRIOS. PLANEJAMENTO 

PARTICIPATIVO.

É bem evidente que, atualmente, a participação da co-
munidade nas ações da escola torna-se algo de pertinente 
relevância, pois a escola reflete várias dimensões a cerca do 
que ocorre fora de seus muros, dessa forma não há como 
não haver uma relação entre as instituições educacionais e 
a comunidade onde as mesmas estão inseridas. Diferente-
mente do passado, onde a escola se fazia autônoma no que 
diz respeito aos processos educacionais, hoje em dia fica 
difícil conduzir as práticas pedagógicas sem o apoio e a par-
ticipação de todos que formam um meio social específico.

Percebe-se que os fatores ligados aos acontecimentos 
da comunidade extra-escolar exercem influência direta no 
cotidiano da escola, principalmente as ocorrências que es-
tão vinculadas às questões da sociedade contemporânea, 
como o avanço tecnológico, a violência cada vez mais fre-
quente e o bullying, que podemos considerar como alguns 
dos fatores com maior número de ocorrências.

A partir do momento em que a escola, sobretudo a 
gestão adquirem a consciência a cerca desses fatos, perce-
be-se uma urgente relação de reciprocidade entre a comu-
nidade e a escola, pois dessa maneira a busca de soluções 
para possíveis problemas será mais fácil tendo em vista que 
haverá uma parceria entre ambos e assim poderão ser cal-
cados passos mais largos rumo a um melhor ensino que 
não fique designado somente às instituições escolares, 
mas onde a sociedade poderá contribuir de forma positiva, 
colocando-se à disposição da educação e procurando ga-
rantir juntamente com a escola a construção da cidadania 
através dos processos educacionais.

É importante que a comunidade tenha a noção da im-
portância de seu papel na educação. É preciso deixar de 
lado as velhas convicções de que os processos educativos 
são dever somente da escola e que esta deve desempenhá-
-los sozinha e sem uma participação mais ampla.

A escola não deve ser concebida como a detentora de 
toda autonomia no que diz respeito à educação e nem deve 
colocar-se como tal, pois do contrário os desafios encon-
trados no decorrer do ensino se darão numa escala muito 

maior do que quando a escola trabalha juntamente com a 
comunidade levando em consideração suas peculiaridades 
e as contribuições que esse trabalho em conjunto poderá 
trazer para a educação e consequentemente para o meio 
social, afinal por mais que a escola atue sem a participação 
da comunidade, todo o trabalho realizado se refletirá futu-
ramente na mesma e na própria sociedade como um todo.

Protagonismo da comunidade na escola
A comunidade deve inserir-se no ambiente escolar de 

forma a propiciar o melhor andamento da educação. Esse 
envolvimento se dá de várias formas, afinal a escola de-
sempenha diversas funções no âmbito educacional, logo 
a comunidade tem muitas oportunidades de exercer um 
papel atuante e transformador, principalmente para a me-
lhoria do ensino aprendizagem.

O protagonismo da comunidade na escola pode dá-
-se, primeiramente quando a mesma percebe que pode in-
fluenciar de maneira positiva nas mais variadas dimensões 
da educação. É interessante que a gestão busque maior 
proximidade com o meio comunitário, procurando sempre 
envolvê-lo mais efetivamente nas ações escolares, tanto 
pedagógicas, como administrativas. Dessa forma começa 
a se dá a democratização do ambiente escolar, uma das 
características da gestão democrática.

Se, todavia, concebemos a comunidade – para cujos 
interesses a educação escolar deve voltar-se – como real 
substrato de um processo de democratização das relações 
na escola, parece-me absurda a proposição de uma gestão 
democraática que não suponha a comunidade como sua 
parte integrante (PARO, 200, p. 15).

Percebe-se a relevância que tem a comunidade na es-
cola até mesmo quando se fala em gestão democrática, 
pois sem a participação dela na escola, o conceito de de-
mocratização da gestão fica comprometido. Logo deve-se 
constantemente buscar envolver ao máximo espaço escolar 
e espaço comunitário, tornando-os os principais atores no 
desenvolvimento da educação para que esta se efetive de 
forma positiva desempenhando seu papel satisfatoriamente.

A atuação protagonística da comunidade se dá ainda 
na participação no Conselho Escolar como está descrito 
no Art. 14, inciso II da LDB: “participação das comunida-
des escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes” 
(idem, p. 54).

Outros meios mais práticos de fazer com que a comu-
nidade intereja no ambiente escolar, além de sua atuação 
nos conselhos, seriam, por exemplo, o apoio e participação 
nos projetos desenvolvidos pela escola, buscar saber quais 
as possíveis necessidades que a escola possa vir a ter e ten-
tar suprí-las (tais necessidades podem estar relacionadas à 
estrutura física, à carência de materiais, entre outras), aju-
da nos eventos da instituição escolar, hortas comunitárias, 
ações voltadas ao meio ambiente etc.

Podemos perceber, portanto, que a comunidade local 
possui uma gama de meios para se inserir na escola de forma 
a contribuir com a educação, tanto colaborando com a ges-
tão, atuando nos conselhos e desempenhando outros papeis 
que poderão surgir no decorrer das atividades propostas se-
jam elas pedagógicas ou de qualquer outro caráter.
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A participação da família
Não há como falar da atuação da comunidade extra-

-escolar nas questões ligadas à educação sem citar a im-
portância da participação da família. De acordo com Nel-
son Dacio Tomazi (2010, p. 20), “O ponto de partida é a fa-
mília (...) É o espaço onde aprendemos a obedecer a regras 
de convivência, a lidar com a diferença e a diversidade”. A 
partir de tal concepção percebemos que é na família que 
começam as primeiras formas de educação, logo quando 
o aluno adentra ao ambiente escolar ele já traz em si uma 
bagagem adquirida na convivência familiar, portanto a es-
cola precisa da participação dos familiares no decorrer do 
desenvolvimento de suas atividades, pois o trabalho em 
conjunto da família com escola demonstra ser uma das es-
tratégias mais eficazes para o bom andamento das ativida-
des escolares, sem falar que, a partir do momento em que 
os familiares participam de forma ativa na escola, fica mais 
fácil envolver toda a comunidade, afinal a família é a célula 
vital de uma sociedade. A família pode ser concebida, ain-
da, como uma ponte que liga escola e comunidade.

A escola não pode ser uma realidade distante da famí-
lia e não deve ser vista pelos familiares simplesmente como 
algo obrigatório e exigido por um sistema, mas sim deve 
ser concebida como um alicerce fundamental para a cons-
trução de uma sociedade digna, pois, atualmente a família 
tem sido uma grande pedra de tropeço quando vai de con-
tra-mão à educação, afinal lidar com questões familiares 
no ambiente escolar é algo delicado e torna-se ainda mais 
difícil quando a família torna-se alheia à escola.

É importante ressaltar que a participação da família 
contribui para a educação, também, na ótica das mudanças 
ocorridas na sociedade e que vem transformando gradati-
vamente o modelo de família que conhecemos.

A família, que é uma construção social e sofre influência 
dos valores e padrões de sua época, atualmente passa tam-
bém por grandes transformações, que vão desde os novos 
arranjos familiares, delineando famílias monoparentais, ho-
moafetivas, reconstituídas por novas uniões e coabitações 
dos filhos, frutos das diversas uniões, até mudanças nos 
papeis familiares. Essas mudanças são formas contemporâ-
neas de exercício da maternidade e da paternidade, cujos 
papeis já não são rigidamente preestabelecidos como cui-
dadores e provedores, respectivamente. Ambos, pai e mãe, 
podem ocupar funções diversas (FERREIRA, 2012, p. 17).

A escola deve estar a par de tantas mudanças na fa-
mília e só conseguirá fazê-lo se houver um contato mais 
próximo com o ambiente familiar e conseguir atrair os 
familiares até o meio escolar. Essas várias transformações 
podem, por consequência, interferir negativamente nas 
práticas educacionais, por isso a escola precisa obter um 
amplo conhecimento a respeito da realidade das famílias 
que compõem a comunidade local.

Nas palavras de Augusto Cury (2008, p. 21) “Antiga-
mente uma família estruturada era uma garantia de que os 
filhos desenvolveriam uma personalidade saudável”. Nota-
-se que hoje em dia essa concepção mudou, pois mesmo 
num ambiente familiar saudável algumas pessoas podem 
desenvolver problemas variados e vice-versa. Por isso, a 

escola deve buscar inteirar-se a cerca do que ocorre no 
ambiente familiar do público que atende, pois dessa forma 
muitos problemas poderão ser resolvidos e evitados.

A participação dos familiares na escola pode acontecer 
de diferentes maneiras. Talvez uma das mais importantes 
formas de atuação da família no espaço escolar seja através 
do acompanhamento escolar, pois é bem melhor trabalhar 
numa escola onde os pais estão preocupados com o ren-
dimento educacional de seus filhos (é importante ressal-
tar que esta preocupação deve ser voltada não somente 
ao êxito nas notas, mas sobretudo, no comportamento do 
educando, na metodologia utilizada pelos professores, pela 
atuação da gestão, dentre outros fatores). O voluntariado 
também pode ser uma alternativa para a família se inserir 
no espaço escolar, assim como, também buscar inteirar-se 
sobre o cotidiano da escola, visando sempre o acompanha-
mento e colaboração com a educação.

Ressalta-se que a família possui grande importância no 
que diz respeito à participação na escola, bem como tem 
influência sobre vários aspectos da educação e desempe-
nha um importante papel no tocante à relação da comuni-
dade com a escola.

Escola democrática e não democrática: uma com-
paração

A realidade social de hoje exige a necessidade de uma 
escola que desempenhe um caráter participativo, ou seja, 
que seja aberta a todos independentemente se estes es-
tão inseridos ou não no quadro de funcionários da escola. 
Precisa-se de uma escola que seja realmente necessária, 
tendo em vista todos os fatores que influem diretamente 
na educação e que possa desempenhar em primeiro lugar 
a construção da cidadania e não somente as exigências pe-
dagógicas e administrativas. Dessa forma, podemos perce-
ber que a escola pode caracterizar-se como democrática 
e não democrática a partir de suas ações, envolvendo a 
gestão, as questões pedagógicas, seu relacionamento com 
a família e com a comunidade, dentre outros.

Percebe-se que a escola democrática possui como uma 
de suas principais características a construção da democra-
cia “(...) a escola necessária é uma escola democrática e que 
prepara os indivíduos para a democracia” (RODRIGUES, 
2003, p. 60). Além dessa construção estimula-se também 
o exercício do caráter democrático, que se dá em atitudes 
tais como tomadas de decisões em conjunto, participação 
na construção do PPP, atuação no Conselho Escolar, opi-
niões a cerca do melhoramento do espaço escolar tanto 
físico como institucional, entre outros aspectos.

Podemos destacar a escola democrática da seguinte 
maneira:

Como lugar de pessoas e de relações, é também um 
lugar de representações sociais. Como instituição social ela 
tem contribuído tanto para a manutenção como para a trans-
formação social. Numa visão transformadora ela tem papel 
essencialmente crítico e criativo (GADOTTI, 2007. p. 11).

A escola democratrizadora busca manter os aspectos 
do estado social que promovem o bem-estar da socieda-
de e a cidadania e tenta transformar as situações que di-
ficultam a melhoria da sociedade, afinal a educação deve 
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buscar um bom desenvolvimento do âmbito social como 
um todo e não somente tornar a escola uma mera trans-
missora de conteúdos e regras morais.

A escola democrática é, pois, aquela que permite a ma-
nifestação de várias contradições que perpassam a escola 
e que, na sua forma de organização, permite o aprendiza-
do a respeito da natureza dos conflitos e das contradições 
existentes na sociedade de hoje (RODRIGUES, 2003, p. 60)

Nota-se que a escola democrática precisa desempe-
nhar diversas funções, tendo em vista a formação críti-
co-reflexiva de seus alunos a cerca dos mais diversos te-
mas que permeiam o meio em que estão inseridos, bem 
como deve estimular o respeito mútuo às diferenças, 
buscando possíveis soluções para os conflitos que sur-
gem na comunidade e na escola por meio das práticas 
educacionais que a instituição escolar promove imbuída 
pela prática da democracia.

Em contraponto, existem em atuação ambientes edu-
cacionais onde a participação, a autonomia e a colabora-
ção não se tornam prioritárias e não acontecem rotinei-
ramente. Daí percebemos a formação de uma escola não 
democrática que caminha no sentido oposto ao de uma 
escola que possui práticas democratizadoras.

Uma escola não democrática está sujeita a deixar-se 
permear pela cultura burocrática que existe nos sistemas 
institucionais brasileiros, dessa forma a realidade local, 
as necessidades emergentes da comunidade, as opiniões 
e anseios dos demais interessados na educação ficam de 
lado, pois a burocracia do sistema, geralmente não con-
templa estes fatores, logo a escola corre o risco de ser 
uma instituição que cumpre apenas exigências e que não 
se torna sensível aos problemas e outros aspectos que a 
norteiam e interferem significativamente no processo de 
ensino aprendizagem.

Um dos fatores que mais contribuem para que haja um 
ambiente escolar não democrático é a atuação da gestão. 
Quando a direção da escola age de forma autoritária, todas 
as ações escolares estão sujeitas à vontade da administra-
ção, portanto não há uma participação mais ampla e como 
consequência, a escola passa a tornar-se uma reproduto-
ra da vontade da gestão, não dando tanta importância às 
opiniões e possíveis contribuições dos demais agentes que 
possam colaborar com o melhor desenvolvimento da edu-
cação. A partir dessa realidade, corre-se o risco de haver 
um ambiente de trabalho desagradável que desembocará 
em consequências negativas tanto em sala de aula como 
fora dela.

(...) numa organização autoritária, é comum o conflito 
entre chefia e liderança. E que, frequentemente, o conflito 
é administrado por um ato burocrático ou legalista da che-
fia. (...) Em nível de escola, são exemplos os atos adminis-
trativos que resultam na expulsão de alunos, demissão de 
professores, proibição da presença de pais em reuniões e 
assim por diante (ibidem, p. 61).

É notável como uma escola que atua de forma não de-
mocrática tem atitudes que prejudicam o bom andamento 
da educação e coloca em risco a promoção da cidadania e 
do melhoramento do convívio comunitário.

Quando a direção da escola possui atitudes autoritárias, 
pode-se concluir com mais convicção que, consequente-
mente, a escola assumirá uma posição que não condiz com 
a construção e a prática da democracia, voltados especifica-
mente ao âmbito escolar e que posteriormente, se refletirá 
na comunidade local e na sociedade como um todo.

Essa forma de se conduzir uma instituição educacional 
pode estar relacionada ao descaso com a educação, à falta 
de preparação da gestão, que por vezes é simplesmente 
indicada por interesses políticos, pelo comodismo por par-
te dos profissionais e, principalmente da família que vem 
se tornando um dos fatores que mais dificultam o trabalho 
na área da educação, sem esquecer de mencionar a preo-
cupação exagerada em cumprir as exigências burocráticas.

Vejamos no quadro a seguir, as informações obtidas 
através de pesquisa de caráter observador e de coleta de 
dados realizada nas unidades de educação municipais Es-
cola Municipal Professora Maria Marlene Brito Rocha e Es-
cola Municipal Zilda Gonçalves e na escola da rede esta-
dual de ensino Unidade Escolar Artur Gonçalves de Sousa, 
ambas no município de Lagoa de São Francisco - PI, que 
demonstram a diferenciação que há entre uma escola de-
mocrática e uma escola não democrática:

 
Escola democrática Escola não democrática
Elabora o PPP conside-

rando as necessidades da 
comunidade e com maior 
participação.

Apenas reformula o 
PPP e sem a participação 
de todos os intressados 
na educação.

Autonomia distribuída 
igualitariamente entre o 
corpo administrativo, bus-
cando não criar um am-
biente autoritário.

Autonomia geral-
mente voltada apenas ao 
diretor, onde geralmente 
prevalece a vontade do 
mesmo.

Conselho Escolar com 
alunos e membros da 
comunidade atuantes e 
conscientes de seu papel 
na escola.

Conselho Escolar 
cumprindo apenas fun-
ções burocráticas, onde, 
na maioria das vezes os 
membros não sabem 
quais as funções que de-
vem desempenhar.

Gestão sensível aos 
fatores sociais que inter-
ferem na escola, buscan-
do parcerias com outros 
órgãos para o auxílio nas 
atividades.

A gestão demonstra 
pouca preocupação com 
as questões sociais, co-
modismo e mero cum-
primento de obrigações.

Planejamento parti-
cipativo, produtivo e fle-
xível, onde todos podem 
opinar e sugerir, tendo em 
vista o planejamento, de 
fato, das atividades a se-
rem propostas.

Planejamento buro-
crático, com o simples 
repasse de informações e 
datas e, às vezes, conten-
do ações desnecessárias 
e infadonhas.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Pedagogia

Participação dos alu-
nos nas decisões da escola 
e maior satisfação em re-
lação à metodologia dos 
professores.

Pouca ou nenhuma 
participação dos alunos 
nas decisões da escola, 
insatisfação em relação à 
estrutura física e à gestão.

Ambiente de trabalho 
agradável onde há res-
peito, colaboração e onde 
todos cumprem suas fun-
ções tendo em vista o bom 
andamento da escola.

Ambiente de trabalho 
desagradável, não há co-
laboração e onde os fun-
cionários não mantêm 
um bom relacionamento 
entre si.

Maior participação da 
comunidade e da família 
nas decisões e no dia a dia 
da escola.

Pouca ou nenhuma 
participação da comu-
nidade. Participação da 
família apenas quando 
solicitada pela escola.

Quadro 1 – Quadro Comparativo entre a escola demo-
crática e a escola não democrática

Observou-se que as escolas não democráticas tentam 
mascarar a realidade dos problemas cotidianos encontra-
dos nas instituições e agem, muitas vezes, de forma er-
rônea, mesmo tendo a consciência de que os trabalhos 
devem ser realizados de outras formas, mas buscam con-
duzir a educação como algo que tem que acontecer por 
acontecer, não compreendendo que o processo de ensino 
aprendizagem é, também, uma troca de experiências, com-
prometendo, dessa forma, a educação.

Por outro lado, a escola democrática possui várias ca-
racterísticas que apontam para o êxito educacional. Uma 
dessas características (louvável) é a participação, tanto dos 
alunos como da comunidade como um todo. É preciso 
atentar-se, porém, que essa definição de escola não é um 
molde perfeito, mas sim uma proposta que reúne estraté-
gias para melhor conduzir o processo educacional e forma-
tivo do cidadão.

É preocupante essa diferenciação, pois sabemos que há 
instituições que atuam de acordo com o formato da escola 
não democrática, logo é urgente que se tomem medidas 
de transformação dessa realidade, para que a educação 
possa dar passos mais largos, principalmente tendo gestão 
e comunidade mais comprometidas com uma educação de 
qualidade.

Integração escola e comunidade: uma realidade 
possível

Bem se sabe que quando se trata da integração da 
escola com comunidade para a melhoria da educação, 
muitos têm essa ideia como algo utópico e difícil de se 
concretizar na prática, isso se dá a partir do cenário educa-
cional que conhecemos, onde essa colaboração mútua de 
fato não ocorre ou pelo menos não como deveria aconte-
cer mediante os anseios que surgem a partir dos processos 
educacionais.

A palavra utopia significa o lugar que não existe. Não 
quer dizer que não possa vir a existir. Na medida em que 
não existe, mas ao mesmo tempo se coloca como algo de 

valor, algo desejável do ponto de vista da solução dos pro-
blemas da escola, a tarefa deve consistir, inicialmente, em 
tomar consciência das condições concretas, ou das contra-
dições concretas, que apontam para a viabilidade de um 
projeto de democratização das relações no interior da es-
cola (PARO, 2000, p. 9).

Deve-se ter a consciência de que existe a possibilidade 
de haver uma interação entre a escola e a comunidade, ten-
do como principal objetivo a eficácia da educação escolar e 
tudo que norteie seus trabalhos, bem como suas consequên-
cias para o meio comunitário e social. Esse conhecimento a 
cerca de tais possibilidades deve, porém, buscar saber quais 
as questões mais pertinentes, visando essa integração, pois 
do contrário, pode ocorrer uma cobrança da escola para 
com a comunidade e vice-versa, obtendo-se, assim, uma re-
lação de conflito mascarada de democracia e participação, 
afirma Ângelo Dalmás (1994, p. 22) “Vivenciar a participação 
envolve riscos e conflitos, num verdadeiro desafio aos que 
lutam por um constante envolvimento dos membros da co-
munidade educativa no processo participativo”.

O ato de educar por si próprio é um desafio constan-
te que deve ser enfrentado mediante os objetivos que a 
educação propõe. Administrar uma instituição educativa 
torna-se uma tarefa ainda mais exigente, pois abrange as 
várias dimensões do espaço interno e externo da escola. 
Este último, por sua vez, tem caráter mais exigente, afinal é 
difícil propiciar meios adequados para que possa ocorrer a 
relação mais íntima entre comunidade e escola, logo a ges-
tão escolar deve ser a principal mediadora tendo em vista 
estas perspectivas, buscando, através de suas incumbên-
cias e autonomia os meios pelos quais essa inter-relação 
se dê de fato.

A gestão escolar só poderá conseguir uma efetiva par-
ticipação da comunidade e, consequentemente, sua co-
laboração se ela trabalhar nos moldes democráticos que 
a administração da escola deve assumir “(...) a interde-
pendência escola-sociedade tem como objetivo situar as 
pessoas como participantes da sociedade – cidadãos (...)” 
(BRASIL, 1998 apud BEZERRA et al, 2010, p. 282), ou seja, só 
há realmente a integração da comunidade com a escola se 
houver uma gestão democrática.

O processo de gestão democrática das instituições de 
ensino representa um importante instrumento de conso-
lidação de democracia na sociedade, considerando que 
a escola e a sociedade estão dialeticamente constituídas. 
Promover a democratização da gestão escolar significa es-
tabelece novas relações entre a escola e o contexto social 
no qual está inserida. Repensar a teoria e a prática da ges-
tão educacional no sentido de eliminar os controles for-
mais e incentivar a autonomia das unidades da educação 
constitue-se em instrumentos de construção de uma nova 
cidadania. Assim, a democratização institucional torna-se 
um caminho para que a prática pedagógica torne-se efe-
tivamente prática social e possa contribuir para o fortale-
cimento do processo democrático mais amplo (GARBIN e 
ALMEIDA, 2007, p. 3).

Temos a percepção de que a partir do momento em 
que a gestão educacional faz-se democrática, a possibili-
dade de melhoramento social torna-se algo mais concreto, 
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